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ANEXO I

TABELAS DE VENCIMENTOS BÁSICOS DA CARREIRA LEGISLATIVA, ANTERIORES À

ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI No 11.169, DE 3 DE SETEMBRO DE 2005.

NÍVEL SUPERIOR
V E N C I M E N TO

CARGO EFETIVO CLASSE PA D R Ã O JORNADA
NORMAL

45 5.574,86
44 5.407,61

Especial 43 5.245,39
42 5.088,02
41 4.935,38
40 4.787,32

Analista Legislativo B 39 4.643,70
38 4.504,39
37 4.369,26
36 4.238,18
35 4 . 111 , 0 4
34 3.987,71

A 33 3.868,07
32 3.752,03
31 3.639,47

NÍVEL INTERMEDIÁRIO ESPECIALIZADO
V E N C I M E N TO

CARGO EFETIVO CLASSE PA D R Ã O JORNADA
NORMAL

30 3.623,66
Especial 29 3.514,95

28 3.409,50
27 3.307,22
26 3.208,00
25 3 . 111 , 7 6
24 2.862,82
23 2.633,79

B 22 2.423,09
21 2.229,24
20 2.050,90
19 1.886,83

Técnico Legislativo 18 1.735,88
17 1.597,01
16 1.469,25
15 1.351,71
14 1.243,58
13 1.144,09

A 12 1.052,56
11 968,36
10 890,89
9 819,62
8 754,05
7 693,72

NÍVEL BÁSICO
V E N C I M E N TO

CARGO EFETIVO CLASSE PA D R Ã O JORNADA
NORMAL

18 1.735,88
Especial 17 1.597,01

16 1.469,25
15 1.351,71
14 1.243,58
13 1.144,09
12 1.052,56

Auxiliar B 11 968,36
Legislativo 10 890,89

9 819,62
8 754,05
7 693,72
6 638,23
5 587,17

A 4 540,19
3 496,98
2 457,22
1 420,64

ANEXO II
TABELA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE

NATUREZA ESPECIAL - CNE
I - CNE DE RECRUTAMENTO AMPLO

NÍVEL PA R C E L A S VA L O R
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-7 Representação Mensal 2.730,03
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 3.744,84
Total da Remuneração 8.219,00
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-8 Representação Mensal 2.055,55
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 2.915,20
Total da Remuneração 6.714,88
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-9 Representação Mensal 1.541,66
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 2.778,16
Total da Remuneração 6.063,95
Ve n c i m e n t o 415,27
Adicional de PL 456,80

CNE-10 Representação Mensal 1.528,50
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 1.939,73
Total da Remuneração 4.340,30
Ve n c i m e n t o 415,27
Adicional de PL 456,80

C N E - 11 Representação Mensal 1.307,90
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 1.724,20
Total da Remuneração 3.904,17
Ve n c i m e n t o 276,85
Adicional de PL 304,54

CNE-12 Representação Mensal 1.239,56
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 1.508,69
Total da Remuneração 3.329,64
Ve n c i m e n t o 276,85
Adicional de PL 304,54

CNE-13 Representação Mensal 1.018,97
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 1.293,17
Total da Remuneração 2.893,53
Ve n c i m e n t o 207,64
Adicional de PL 228,40

CNE-14 Representação Mensal 874,55
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 1.077,65
Total da Remuneração 2.388,24
Ve n c i m e n t o 207,64
Adicional de PL 228,40

CNE-15 Representação Mensal 653,96
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 862,12
Total da Remuneração 1.952,12

II - CNE PRIVATRIVO DE SERVIDOR EFETIVO

NÍVEL PA R C E L A S VA L O R
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-1 Representação Mensal 3.854,16
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 4.709,16
Total da Remuneração 10.307,45
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-2 Representação Mensal 3.468,74
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 4 . 3 2 9 , 11
Total da Remuneração 9.541,98
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-3 Representação Mensal 3 . 2 11 , 8 0
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 3 . 9 11 , 8 4
Total da Remuneração 8.867,77
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-4 Representação Mensal 2.730,03
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 3.744,84
Total da Remuneração 8.219,00
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-5 Representação Mensal 2.055,55
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 2.915,20
Total da Remuneração 6.714,88
Ve n c i m e n t o 830,54
Adicional de PL 913,59

CNE-6 Representação Mensal 1.541,66
Gratificação de Atividade Legislativa - GAL 2.778,16
Total da Remuneração 6.063,95
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ANEXO III
TABELA DE VENCIMENTOS DO SECRETÁRIO PARLAMENTAR

NÍVEL V E N C I M E N TO
SP - 03 300,54
SP - 04 360,65
SP - 05 420,75
SP - 06 480,86
SP - 07 540,97
SP - 08 601,08
SP - 09 661,18
SP - 10 721,29
SP - 11 781,40
SP - 12 841,51
SP - 13 901,61
SP - 14 961,72
SP - 15 1.021,83
SP - 16 1.081,94
SP - 17 1.142,04
SP - 18 1.202,15
SP - 19 1.322,37
SP - 20 1.502,69
SP - 21 1.803,23
SP - 22 1.923,44
SP - 23 2.103,76
SP - 24 2.223,99
SP - 25 2.404,31
SP - 26 3.005,39
SP - 27 3.540,00
SP - 28 4.020,00

<!ID563355-0> LEI No- 11.336, DE 25 DE JULHO DE 2006

Dispõe sobre a criação de funções comissionadas no Quadro de Pessoal do
Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o São criadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24a

Região, com sede em Campo Grande - MS, as funções comissionadas constantes do Anexo desta Lei,
nos termos do escalonamento previsto na Lei no 9.421, de 24 de dezembro de 1996, que estabeleceu as
carreiras dos servidores do Poder Judiciário, com as alterações introduzidas pela Lei no 10.475, de 27 de
junho de 2002.

Parágrafo único. Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho estabelecerá as atribuições das
funções comissionadas ora criadas e a sua distribuição na estrutura da Justiça do Trabalho da 24a Região.

Art. 2o Ficam convalidados os atos praticados, até a data de publicação desta Lei, por servidores
no exercício de funções comissionadas criadas por meio de atos administrativos do Tribunal Regional do
Trabalho da 24a Região, bem como os efeitos financeiros decorrentes do exercício dessas funções.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos or-
çamentários consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ANEXO
(Art. 1o da Lei no 11.336, de 25 de julho de 2006)

FUNÇÕES/NÍVEL Nº DE FUNÇÕES
FC-5 66
FC-4 36
FC-3 23
FC-2 32
FC-1 09

TO TA L 166

Atos do Poder Executivo
.

<!ID563356-0> MEDIDA PROVISÓRIA No- 313, DE 25 DE JULHO DE 2006

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Integração Nacional,

no valor de R$ 10.000.000,00, para o fim que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, com-

binado com o art. 167, § 3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Integração Nacional, no

valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para atender à programação constante do Anexo desta

Medida Provisória.

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 53000 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL

UNIDADE : 53101 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL

ANEXO CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1029 RESPOSTA AOS DESASTRES 10.000.000

AT I V I D A D E S 

06 182 1029 4568 REABILITACAO DOS CENARIOS DE DESASTRES 10.000.000

06 182 1029 4568 0101 REABILITACAO DOS CENARIOS DE DESASTRES - NACIO-
NAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

10.000.000

F 4 2 30 0 300 10.000.000

TOTAL - FISCAL 10.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 10.000.000

<!ID563340-0> DECRETO No- 5.858, DE 25 DE JULHO DE 2006

Delega competência ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome para designação dos membros do Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS e altera o Decreto no 5.003, de 4 de março de
2004, que dispõe sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade
civil naquele Conselho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos
IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 12 da Medida Provisória no

2.216-37, de 31 de agosto de 2001, 11 e 12 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica delegada competência ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para,
vedada a subdelegação e observadas as disposições legais e regulamentares, designar os membros, titulares e suplentes,
do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, de que trata o art. 17 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 2o O art. 8o do Decreto no 5.003, de 4 de março de 2004, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 8o As entidades e organizações da sociedade civil cujos membros forem indicados, na
assembléia mencionada no art. 3o, como representantes da sociedade civil no CNAS, enviarão os
respectivos nomes ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.” (NR)

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

<!ID563341-0> DECRETO DE 25 DE JULHO DE 2006

Outorga concessão para exploração de potencial hidráulico, por meio da usina
denominada Usina Hidrelétrica Baguari, em trecho do Rio Doce, Estado de
Minas Gerais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 9.074, de 7 de julho de 1995, e 10.848, de 15
de março de 2004, e nos Decretos nos 2.003, de 10 de setembro de 1996, 5.163, de 30 de julho de 2004,
e o que consta do Processo no 48500.000086/2006-16,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada às empresas CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A., FURNAS
CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. e BAGUARI I GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA S.A., integrantes
do CONSÓRCIO BAGUARI, concessão de uso de bem público para exploração de potencial hidráulico,
por meio da usina denominada Usina Hidrelétrica Baguari, e sistema de transmissão de interesse restrito
da central geradora, em trecho do Rio Doce, nos Municípios de Alpercata, Fernandes Tourinho,
Governador Valadares, Periquito, Sobralia e Iapu, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida será comercializada pela Concessionária, tendo
em vista a sua condição de produtor independente, nos termos das Leis nos 9.074, de 7 de julho de 1995,
e 10.848, de 15 de março de 2004, e dos Decretos nos 2.003, de 10 de setembro de 1996, e 5.163, de
30 de julho de 2004.

Art. 2o A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo prazo de trinta e cinco anos,
contado da data de assinatura do respectivo Contrato de Concessão de Uso de Bem Público.

Parágrafo único. O contrato deverá ser assinado no prazo estipulado pelo Ministério de Minas
e Energia, sob pena de ineficácia da concessão outorgada por este Decreto.

Art. 3o As Concessionárias poderão estabelecer linhas de transmissão destinadas ao transporte
de energia elétrica aos seus respectivos centros de carga, sendo-lhes facultada a aquisição negociada das
respectivas servidões, mesmo que em terrenos de domínio público e faixas de domínio de vias públicas,
com sujeição aos regulamentos administrativos.


